Comarca de Barra Mansa – 2ª Vara Cível
Juiz: Francisco Ferraro Júnior
Processo nº 0010913-69.2010.8.19.0007
Ana Maria de Lima ajuizou ação sob o procedimento comum ordinário em face do Município de Barra Mansa e Susesp - Superintendência de Serviços Públicos, qualificados a fls.03, alegando ser servidora pública municipal, percebendo vencimentos com inclusão de benefícios; e que passou a receber valor inferior por força da edição do Decreto Municipal 3.143/97, requerendo a condenação a promover à revisão dos vencimentos, além do pagamento da diferença de valores, nos contornos da inicial de fls.02/09 e documentos de fls.10/62. Município apresentou a contestação de fls.66/76 e documentos de fls.77/107, suscitando preliminar e prejudicial de prescrição, asseverando, no mérito, que os vencimentos da autora não foram reduzidos, sendo adequados os cálculos em atendimento a reiteradas decisões judiciais; que os cálculos dos acréscimos pecuniários eram errôneos, incidindo sobre a totalidade da remuneração, violando preceito Constitucional; e que o Decreto 3.143/97 adequou os cálculos aos direitos e vantagens pecuniárias dos servidores públicos de Barra Mansa, percebendo a autora remuneração de acordo com a legislação em vigor, pugnando pela improcedência. Susesp protocolou a contestação de fls.109/116, acompanhada dos documentos de fls.117/134, ventilando preliminares e prejudicial de prescrição, além de afirmar, no mérito, que os vencimentos da parte autora não foram reduzidos; que os cálculos dos acréscimos pecuniários eram errôneos, incidindo sobre a totalidade da remuneração, violando preceito Constitucional; que o Decreto 3.143/97 adequou os cálculos aos direitos e vantagens pecuniárias dos servidores públicos de Barra Mansa; e que a autora percebe remuneração de acordo com a legislação em vigor, pugnando pela improcedência. A parte autora manifestou-se a fls.136/141 e 143. Parecer do Ministério Público em fls.145/149. É o relatório. Decido. A pretensão reveste-se de utilidade, necessidade e adequação, consubstanciando o interesse processual, não podendo ser condicionado o ingresso na seara judicial ao esgotamento da esfera administrativa. A inicial atende ao prescrito no artigo 282, Código de Processo Civil, sendo exercitada a ampla defesa, demonstrando plena compreensão da argumentação lançada na inicial. Rejeito as preliminares. O Município de Barra Mansa não ostenta legitimidade para a causa, na medida em que o autor é servidor da Susesp, devendo ser excluído da relação processual. A pretensão objetiva restabelecimento da base de cálculo de seus proventos e percepção de diferença de proventos, afastando os efeitos do Decreto Municipal 3.143/97. A todas as luzes, a prescrição suscitada na defesa incide sobre as prestações anteriores ao qüinqüênio anterior à data da propositura da demanda, consoante teor do Verbete Sumular 85 do Superior Tribunal de Justiça, prejudicadas as diferenças relativas ao período anterior a 27/07/2005. O Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Barra Mansa, Lei 1.718, de 30/12/1983, estabeleceu como base para o cômputo das vantagens pecuniárias a totalidade da remuneração. No entanto, com a edição do Decreto 3.143, de 01/08/1997, o critério utilizado para o cálculo de direitos e vantagens pecuniárias dos servidores públicos de Barra Mansa foi alterado, incidindo apenas sobre o vencimento-base, reduzindo os proventos da parte autora - fls.11/19. Ocorre que o Decreto Municipal 3.143/97 extrapolou seu poder regulamentar, na medida em que criou nova metodologia de cálculo da remuneração dos servidores, importando em redução de vencimentos, violando o disposto no artigo 37, XV, Constituição Federal. A jurisprudência do Tribunal de Justiça posiciona-se neste sentido, como se denota da ementa do Acórdão proferido na Apelação Cível 2001.001.15587 da Segunda Câmara Cível, Relator Desembargador Sérgio Cavalieri Filho: ´SERVIDOR PÚBLICO. Cálculo da Remuneração. Modificação da base de Cálculo por Decreto. Ilegalidade. Os adicionais por tempo de serviço e nível universitário devem ser calculados sobre os vencimentos, assim entendidos o salário base acrescido dos adicionais que, por força de lei, a ele se incorporam. Destarte, revela-se ilegal ato do Chefe do Executivo Municipal que, através de decreto, altera fórmula de cálculo decorrente de lei. Sentença reformada.´ Neste diapasão, a pretensão autoral merece acolhida. Pelo exposto, julgo extinto o processo, na forma do artigo 267, VI, Código de Processo Civil, declarando a ilegitimidade do Município de Barra Mansa, condenando a parte autora em honorários de advogado em R$ 200,00 (duzentos reais), observado o artigo 12, Lei 1.060/50, por beneficiária da JG; e Pelo exposto, julgo procedente o pedido, na forma do artigo 269, I, Código de Processo Civil, condenando a Susesp a proceder à adequação dos vencimentos da parte autora à metodologia em vigor antes da edição do Decreto Municipal 3.143/97, incidindo o valor majorado sobre as prestações vencidas a contar do qüinqüênio anterior ao ajuizamento da demanda (Súmula 85, Superior Tribunal de Justiça), realizando o correspondente pagamento após regular liquidação de sentença. Sem custas e taxa. Honorários em cinco por cento sobre o valor da condenação. P.R.I.
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